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Processo nº 0222359-35.2012.8.19.0001 S E N T E N Ç A PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS propôs ação de regresso em face de MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO pleiteando a condenação do Réu ao pagamento de R$ 9.889,00 a título de ressarcimento da indenização securitária, em decorrência de sinistro (enchente/alagamento) ocorrido em 25.04.2011 com o auto placa LNT-6691. Às fls. 259/263 sentença extinguindo o processo sem resolução do mérito, em função da incompetência absoluta do Juízo comum, bem como ausente o interesse processual pela via eleita, a qual foi anulada pelo Juízo ad quem às fls. 283/288, por estar no polo ativo pessoa jurídica. Regularmente citado, o Réu apresentou contestação às fls. 308/323, sustentando excludente de responsabilidade (força maior/caso fortuito) ao argumento de que a chova ocorrida no dia do sinistro figurou entre as dez maiores precipitações dos últimos dez anos, tendo chovido em uma hora quase a totalidade da precipitação do mês de abril. Aduz ainda que o evento constituiu omissão genérica e que há necessidade de prova da omissão específica. Ao final, menciona não haver prova do dano material alegado. Réplica às fls. 361/362. Apenas a parte autora especificou provas, protestando pela prova documental e oral (fls. 368). O MP afirmou não ter interesse em intervir no feito. Saneador às fls. 383, com o deferimento das provas requeridas pelo autor. AIJ às fls. 404, onde foi indeferida a prova oral porque as provas necessárias já estão acostadas aos autos, cuidando-se de matéria de direito, vale dizer, deve ser verificado se restou configurada a responsabilidade do município pelos fatos narrados na inicial, acrescentando ainda que o município não questiona em sede de defesa o evento narrado, mas sim a responsabilidade que lhe é imputada. Interposto agravo retido pela autora, a decisão foi mantida pelos seus próprios fundamentos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação de regresso em que se postula ressarcimento de diferença devida em razão de pagamento de indenização securitária. Alega a Autora ter regulado e indenizado sinistro ocasionado por enchente em 25.04.2011 na Praça da Bandeira. Em sua defesa invoca o Réu o reconhecimento da excludente de responsabilidade sustentando tratar-se de caso fortuito/força maior. Inicialmente, mantenho a decisão agravada (fls. 404) eis que a prova pretendida pela parte autora mostra-se desnecessária para a solução da demanda. Ante as provas coligidas aos autos, cumpre analisar primeiro a responsabilidade do réu, o qual, sendo pessoa jurídica de direito público, está sujeito à norma inserta no artigo 37, § 6º, da Carta Suprema. A responsabilidade civil da Administração Pública lato sensu, como regra geral, é objetiva, fundada no risco administrativo, conforme se extrai da regra do artigo 37 § 6º da CRFB/88. Tal ocorre sempre que um agente do Estado causar dano à terceiro, seja através de uma conduta comissiva, seja através de uma conduta omissiva. Excepcionalmente, porém, a responsabilidade civil da Administração Pública será subjetiva, tendo por fundamento a Culpa Anônima ou Falta do Serviço. Assim será sempre que, não sendo possível identificar o agente que se omitiu, o dano causado ao particular decorrer de uma falha na prestação do serviço público - porque o serviço não funcionou, funcionou mal ou funcionou tardiamente. É dizer, a omissão genérica tem lugar nas hipóteses em que não se pode exigir do Estado uma atuação específica; quando a Administração tem apenas o dever legal de agir em razão, por exemplo, do seu poder de polícia (ou de fiscalização), e por sua omissão concorre para o resultado. Segundo o Desembargador Sério Cavalieri Filho, são exemplos de omissão genérica: ´negligência na segurança de balneário público - mergulho em lugar perigoso, consequente tetraplegia; o infortúnio ocorreu quando a vítima, aos 14 anos, após penetrar, por meio de pagamento de ingresso, em balneário público, mergulhou de cabeça em ribeirão de águas rasas, o que lhe causou lesão medular cervical irreversível (REsp.418713-SP); queda de ciclista em bueiro há muito tempo aberto em péssimo estado de conservação, o que evidencia a culpa anônima pela falta do serviço (Ap. Civ. 4846/2008, TJRJ); estupro cometido por presidiário, fugitivo contumaz, não submetido à regressão de regime prisional como manda a lei - faute du service public caracterizada; a omissão do Estado constituiu, na espécie, o fator determinante que propiciou ao infrator a oportunidade para praticar o crime de estupro contra menor de 12 anos de idade, justamente no período em que deveria estar recolhido à prisão (REsp. 409203/RS).´. (R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 14, n. 55, p. 10-20, jul.-set. 2011). Para configuração da omissão específica, exige-se que o Estado atue na condição de garante (ou de guardião) e, por ocasião de sua omissão, crie situação propícia para a ocorrência do evento danoso, no qual tinha o dever de agir para impedi-lo; a omissão estatal se erige em causa adequada de não se evitar o dano. Ainda segundo o Desembargador Sério Cavalieri Filho, são exemplos de omissão específica: ´morte de detento em rebelião em presídio (Ap. Civ. 58957/2008, TJRJ); suicídio cometido por paciente internado em hospital público, tendo o médico responsável ciência da intenção suicida do paciente e nada fez para evitar (REsp. 494206/MG); paciente que dá entrada na emergência de hospital público, onde fica internada, não sendo realizados os exames determinados pelo médico, vindo a falecer no dia seguinte (Ap. Civ. 35985/2008, TJRJ); acidente com aluno nas dependências de escola pública - a pequena vítima veio a morrer afogada no horário escolar, em razão de queda em bueiro existente no pátio da escola municipal (Ap. Civ. 3611/1999, TJRJ).´ . (R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 14, n. 55, p. 10-20, jul.-set. 2011) Portanto, em termos de responsabilidade civil, o que diferencia a omissão genérica da omissão específica é a condição de garantidor e qualidade da responsabilidade, que no caso de omissão específica é objetiva, ao passo que na hipótese de omissão genérica é subjetiva. Com efeito, o artigo 37, §6º, da Constituição Federal, agasalhou a teoria do risco administrativo e não a do risco integral, o que significa dizer que a Administração só é responsável objetivamente pelos atos praticados por seus agentes, nessa qualidade. Confira-se, a propósito, a doutrina do Desembargador Sérgio Cavalieri Filho ao fazer a distinção entre omissão genérica e específica do Poder Público: ´Neste ponto é preciso distinguir omissão genérica do Estado e omissão específica. Observa o jovem e talentoso jurista Guilherme Couto de Castro, em excelente monografia com que acaba de brindar o nosso mundo jurídico, ´não ser correto dizer, sempre, que toda hipótese de dano proveniente de omissão estatal será encarada, inevitavelmente, pelo ângulo subjetivo´. Assim o será quando se tratar de omissão genérica de agir (A responsabilidade civil objetiva no Direito Brasileiro, Forense, 1997, p. 37).´. (Programa de Responsabilidade Civil, 5ª ed., pág. 248). No exame da responsabilidade aqui imputada ao Município réu, não se pode ignorar que o Supremo Tribunal Federal já decidiu no sentido da responsabilização objetiva da administração pública quando há omissão em face de reiteração de fatos danosos aos cidadãos, numa mesma localidade, a ensejar previsibilidade apta a configurar sua obrigação de caráter sucessivo ao não agir para evitar novas ocorrências com iguais características (STA 223, Min. Celso de Mello, julgado em 14.4.2008, informativo nº 502). É inegável que o Poder Público vem realizando obras na região da Praça da Bandeira, com o escopo de evitar que enchentes sejam ocasionadas pela elevação do nível de água dos rios que margeiam a localidade. Age o Município, portanto, no exercício de sua competência administrativa, buscando preservar o direito social à moradia, saúde, lazer e segurança dos moradores, atendendo ao comando constitucional insculpido no art. 6º da CRFB/88. Ocorre que, junto com esse mister constitucional, deve a Administração Pública se submeter ao princípio da eficiência, disposto no caput do art. 37 da Constituição Federal, que não se coaduna com uma postura acomodada e negligente, exigindo uma gestão proativa da coisa pública, de modo a evitar que danos sejam sofridos pelos particulares. A expressão ¿seus agentes, nessa qualidade', a que alude o disposto no art. 37, parág. 6º, da Carta Magna, está a evidenciar que a CRFB adotou expressamente a teoria do risco administrativo como fundamento da responsabilidade da Administração Pública porquanto condicionou a responsabilidade objetiva do Poder Público ao dano decorrente da sua atividade administrativa, isto é, aos casos em que houver relação de causa e efeito entre a atuação do agente público e o dano. Sem essa relação de causalidade, não há como e nem por que responsabilizá-lo objetivamente. A teoria do risco administrativo importa atribuir ao Estado a responsabilidade pelo risco criado pela sua atividade administrativa. Essa teoria surge como expressão concreta dos princípios da equidade e da igualdade de ônus e encargos sociais. É a forma democrática de repartir os ônus e encargos sociais por todos aqueles que são beneficiados pela atividade da Administração Pública. Com efeito, se a atividade administrativa do Estado é exercida em prol da coletividade, se traz benefícios para todos, justo é, também, que todos respondam pelos seus ônus, a serem custeados pelos impostos. Assim, ¿o fundamento da responsabilidade estatal é garantir uma equânime repartição dos ônus provenientes de atos ou efeitos lesivos, evitando que alguns suportem prejuízos ocorridos por ocasião ou por causa de atividades desempenhadas no interesse de todos. De consequente, seu fundamento é o princípio da igualdade, noção básica do Estado de Direito¿ (Celso Antônio Bandeira de Mello, Curso de Direito Administrativo, 15ª ed., Malheiros Editores, p. 866). Descarta-se, portanto, qualquer indagação em torno da culpa do funcionário causador do dano, ou, mesmo, sobre a falta do serviço ou culpa anônima da Administração, devendo o Estado responder por que causou o dano ao seu administrado, simplesmente porque há relação de causalidade entre a atividade administrativa e o dano sofrido pelo particular. Pela análise dos autos, verifica-se que restou incontroverso o fato de o veículo segurado pela Autora ter sofrido sinistro em 25.04.2011, este decorrente de enchente na Praça da Bandeira. A questão controversa a ser dirimida, no entanto, consiste em decidir se o evento que ensejou a perda total do veículo constitui excludente de responsabilidade do Demandado. Entende-se por caso fortuito e força maior acontecimentos que fogem da vontade do indivíduo, ou seja, que escapam de sua diligência, estranhos a sua vontade. Em sua obra ¿Programa de Responsabilidade Civil¿, Sérgio Cavalieri Filho define caso fortuito ou força maior como ¿o fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir¿. Esses fatos, indiscutivelmente, excluem o nexo causal, por serem manifestamente estranhos a conduta do agente. Ainda que o parágrafo único do Art. 393 do CC trate como sinônimos as referidas expressões, o referido doutrinador, na supracitada obra, diz que força maior são os eventos inevitáveis, ainda que sejam previsíveis, se tratando de fatos superiores às forças do agente (¿act of God¿), como os fatos da natureza (terremotos, enchentes, furacões, ciclones extra-tropicais, enchentes etc.), ou seja, eventos onde o agente nada pode fazer para evitar, ainda que sejam previsíveis. Por outro lado, o caso fortuito se caracteriza pela imprevisibilidade. No entanto, apesar de a enchente mencionada encontrar-se tecnicamente no conceito das referidas excludentes, ela não é apta a desconstituir o nexo causal na medida em que o dano resultou da inércia do Poder Público Municipal em providenciar obras estruturais em localidade de reiterados alagamentos, de forma a evitar que tais eventos naturais resultem em prejuízos como o noticiando na inicial. Ressalte-se que enchentes como a ocorrida há muito são previsíveis, constituindo fato notório, de amplo conhecimento da população munícipe e das autoridades constituídas há várias décadas. Além disso, os documentos acostados ao processo demonstram que o evento ocorre reiteradamente. Por conseguinte, não há como se excluir a responsabilidade civil do Réu. O dano emergente consiste no desfalque sofrido pelo patrimônio do indivíduo, ou seja, será a diferença entre o valor do bem jurídico antes e após o ato ilícito. Em relação ao dano, verifica-se ter a Autora tido um dano material de R$ 9.889,00, que deverá ser ressarcido pelo Demandado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I do CPC, para CONDENAR o Réu ao pagamento do valor de R$ 9.889,00, incidindo correção monetária e juros moratórios legais a contar da data do efetivo desembolso. A partir da vigência da Lei 11.960/2009, há de se ter em conta que a Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão ´índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança´ contida no § 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda Pública. A Lei 9.494/97, em seu artigo 1-F, com redação estipulada pela MP 2.180-35/01 previa que: ´Os juros de mora, nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos não poderão ultrapassar o percentual de seis por cento ao ano.´ Tal redação foi alterada pelo art. 5º, da Lei 11.960/2009, passando a constar: ´Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.´ O egrégio Supremo Tribunal Federal, em ação direta, reconheceu a inconstitucionalidade parcial do artigo 5º, da Lei nº 11.960/09 (ADIs nºs 4425/DF e 4357/DF), ao tempo em que o Superior Tribunal de Justiça no julgamento proferido no REsp 1.270.439/PR, em sede de recurso repetitivo, firmou entendimento de que os juros moratórios contra a Fazenda pública devem ser calculados de acordo com o índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei nº 11.960/09. Com relação à correção monetária, entendeu o ´Tribunal da Cidadania´ que a atualização deve ser calculada com base no IPCA, uma vez que o colendo Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade parcial do artigo 5º, da Lei nº 11.960/09. CONDENO o Réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do Art. 20, §4º do CPC. P.R.I. Rio, 15 de outubro de 2014. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA JUIZ DE DIREITO.
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